PARECER Nº 1753, DE 2012
DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 474, DE 2010
De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi o Projeto de Lei 474, de 2010, proíbe os estabelecimentos comerciais de cobrarem taxas de estacionamento de seus clientes usuários dos serviços e/ou compradores de bens e produtos.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª Sessões Ordinárias de 31/05 a 08/06/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A Comissão de Constituição e Justiça em Parecer do relator designado, Deputado André Soares foi favorável à aprovação deste Projeto de Lei.

Encaminhada a esta Comissão de Economia e Planejamento,  compete-nos, na qualidade de relator designado,  manifestarmo-nos  sobre a matéria.

A presente propositura proíbe os estabelecimentos comerciais de cobrarem taxas de estacionamento de seus clientes usuários dos serviços e/ou compradores de bens e produtos.



Conforme justificativa contida no referido Projeto de Lei a questão do estacionamento nas grandes metrópoles complica-se cada vez mais. A dificuldade em se conseguir um lugar para estacionar o carro passa muitas vezes a ser determinante no sucesso de um empreendimento comercial. Poder estacionar o carro condiciona uma pessoa a freqüentar ou não um determinado local, o que dá grande poder aos grandes empreendimentos. No entanto, ao invés de propiciar estacionamento de cortesia, ou melhor gratuito ao cliente, aproveitam as poucas vagas existentes na cidade para cobrar pelo serviço. Por essa razão, o consumidor é obrigado a pagar pelo uso da vaga no estabelecimento em que é cliente. 

Da mesma forma, salienta-se na justificativa, que continuará aberto a possibilidade de exploração comercial do restante das vagas para outras pessoas, não clientes dos estabelecimentos.

Pelo exposto, entendo que a referida propositura tem condições de prosperar e, por essa razão meu Parecer é favorável ao Projeto de Lei  474 de 2010.

a) Rodolfo Costa e Silva – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 15/02/2011
a) André Soares – Presidente
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